Comarca da Capital – 38ª Vara Cível

Juiz: Luiz Otavio Barion Heckmaier

Processo nº: 0249193-46.2010.8.19.0001 

Trata-se de ação pelo rito ordinário, com pedido de obrigação de fazer, ajuizada por JORGE ARCHANJO em face do BANCO DO BRASIL S.A., objetivando a cobrança de valores retidos na instituição ré a título de PASEP. Alega haver sido reformado por invalidez por padecer de moléstia grave. Ressalta que compareceu ao BANCO DO BRASIL para retirar o PASEP, mas não concordou com os valores existentes em sua conta. Ressalta que de acordo com os cálculos elaborados, faz jus a receber o valor de R$ 31.161,26 (trinta e um mil, cento e sessenta e um reais e vinte e seis centavos). Requer, portanto a condenação do réu ao pagamento da indigitada quantia. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/39. Foi deferida a gratuidade de justiça ao autor (fls. 50). Contestação às fls. 53/57. Alega o BANCO DO BRASIL a sua ilegitimidade passiva para as ações em que se discute as diferenças sobre o programa PASEP. Quanto ao mérito, aduz não lhe competir definir os índices e taxas de reajustes ou cálculos. Defende que os critérios de correção são estabelecidos de acordo com as normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. Pondera, ademais, não ser cabível a inversão do ônus da prova. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente defiro Gratuidade de Justiça ao requerente. Com efeito, nos termos do art. 5º da Lei Complementar 8/1970, o BANCO DO BRASIL é mero depositário dos valores existentes a título de PASEP. Os critérios de correção de tal verba são instituídos pela União Federal. Desta forma, o réu BANCO DO BRASIL não possui atribuição para corrigir o saldo credor das contas do PASEP, razão pela qual tal instituição não pode ser condenada a realizar essa obrigação de fazer, sob pena de usurpar atribuição privativa da União Federal. Deste modo, é patente a ilegitimidade passiva do BANCO DO BRASIL para realizar a correção monetária do saldo do PASEP, não se confundindo com os requerimentos de alvará, em que não existe dissídio acerca do montante a ser levantado. Nesse sentido, os seguintes precedentes: ´RECURSO ESPECIAL - ALÍNEA ´C´ - PIS-PASEP - JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - BANCO DO BRASIL S/A - ILEGITIMIDADE PASSIVA - SÚMULA 77/STJ - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL CONFIGURADA. A Súmula n. 77 deste Sodalício consagrou entendimento no sentido de que ´a Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para configurar no pólo passivo das ações relativas às contribuições para o fundo PIS/PASEP´. Esse raciocínio, por analogia, é extensivo ao Banco do Brasil, pois, consoante ressaltado pelo ilustre magistrado sentenciante, ´se a Caixa tinha a administração do PIS e o réu a administração do PASEP, com a unificação do Fundo, perderam tais estabelecimentos financeiros a administração deles, como acabou reconhecido, não obstante apenas acerca da Caixa, pela referida Súmula´. Divergência jurisprudencial admitida para que prevaleça o entendimento esposado no RESP 35.734/SP, Relator Min. Hélio Mosimann, in DJU 01.04.96, no qual restou consignado que ´o PIS/PASEP é gerido por um conselho Diretor, que é o gestor do negócio, designado pelo Ministro da Fazenda, com a competência definida para atribuir aos participantes as quotas de participação, calcular a correção monetária, a incidência de juros, apurar e atribuir o resultado líqüido adicional das operações realizadas (arts. 9º e 10º do Decreto nº 78.726/76, que regulamentou a Lei complementar nº 26). O artigo 12 do mesmo Decreto cuida das atribuições do Banco´. Recurso especial provido. (REsp 333.871/SP, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2002, DJ 01/07/2002, p. 309) ´OBRIGAÇÃO DE FAZER. COBRANÇA. PASEP. AÇÃO AJUIZADA EM FACE DO BANCO DO BRASIL. TEORIA DA ASSERÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ACERTO DO JULGADO.A sentença aplicou a teoria da asserção, segundo a qual, em princípio, réu na ação é aquele que nesta condição é a ela chamado pelo autor e, assim, constatada a impertinência da pretensão face à parte demandada, deve o pedido ser julgado improcedente.O Gestor do PASEP é um Conselho Diretor, cujos membros são designados através de portaria pelo Ministério da Fazenda, a ele incumbindo a representação judicial e extrajudicial do programa, através da Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme disposto no artigo 9º, § 8º, do Decreto nº 78.276/76, posteriormente alterado pelo Decreto 4.751/2003.O Banco do Brasil, por força do disposto no artigo 5º da Lei Complementar nº 8/1970, é mero depositário dos valores relativos ao PASEP, sendo a União a verdadeira legitimada passiva para a causa, tendo em vista ser ela a gestora de tal fundo.Aplicação, por analogia, do verbete sumular nº 77, do Superior Tribunal de Justiça.Precedentes deste Tribunal.Recurso manifestamente improcedente, ao qual se nega seguimento, com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil.´ (TJRJ - 0305860-86.2009.8.19.0001- APELACAO - 1ª Ementa - DES. LINDOLPHO MORAIS MARINHO - Julgamento: 15/08/2012 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL) ´AÇÃO DE COBRANÇA. PASEP. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO BRASIL. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NO STJ.Versa a controvérsia recursal sobre a legitimidade do Banco do Brasil para figurar no polo passivo da presente lide, em que o autor postula pelo pagamento dos valores relativos ao PASEP, ao argumento de que a quantia depositada junto ao réu é inferior àquela que entende devida.O Banco do Brasil é o agente operacionalizador das contas do PASEP, não sendo sua atribuição proceder a qualquer análise contábil sobre as mesmas, devendo cumprir estritamente o disposto na legislação de regência e seguir as diretrizes do órgão responsável no âmbito do Ministério da Fazenda. Nos termos do verbete nº 77 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, ´A Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para figurar no polo passivo das ações relativas às contribuições para o fundo PIS/PASEP´, estando sedimentada a jurisprudência daquela Corte Especial no sentido de que referida ilegitimidade também deve ser reconhecida ao Banco do Brasil.Forçoso afirmar a ilegitimidade passiva ad causam do Banco Brasil, restando consolidado que a União Federal tem legitimidade para figurar no polo passivo das ações em que se discute a correção dos saldos do PASEP.RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. ART. 557, CAPUT, DO CPC. (TJRJ - 0098595-80.2010.8.19.0001- APELACAO - 1ª Ementa - DES. ELISABETE FILIZZOLA - Julgamento: 23/01/2012 - SEGUNDA CAMARA CIVEL) Diante do exposto, julgo extinto o processo sem o julgamento do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC, diante da ilegitimidade passiva do Réu. Custas pela parte autora, observando-se, doravante, o art. 12 da Lei 1.060/50. PRI. Ao final, arquive-se sem baixa. 
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